
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
REQUERIMENTO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº        de 2014 

(do Senhor Glauber Braga) 
 

 

Requer seja realizada Reunião de 

Audiência Pública para discussão 

acerca da Educação nas Prisões 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a V.Exª, com fundamento no art. 255 do Regimento Interno, 

que, ouvido o Plenário, se digne a adotar as providências necessárias à 

realização de Reunião de Audiência Pública com a participação dos 

nominados a seguir ou seus representantes legais onde será discutido o 

tema Educação nas Prisões: 

 Representante do Ministério da Educação 

 Representante do Ministério da Justiça 

 Representante do Governo de Pernambuco 

 Representante do Governo do Rio de Janeiro 

 Representante do Governo do Maranhão 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A educação é um direito humano fundamental. O acesso ou não a 

esse direito atua ora como causa ora como consequência da pobreza e 

exclusão social. O Brasil apresenta uma elevada desigualdade social, com 

um padrão de desenvolvimento excludente histórico. 

O sistema penitenciário, embora promovendo o afastamento 

momentâneo do apenado do convívio direto com a sociedade, deveria se 
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constituir em espaço favorecedor da posterior reintegração 

bem sucedida do egresso. Entretanto, é expressiva reincidência de ex-

presos no crime. No Brasil, mais de 50% da população carcerária é 

reincidente (UNESCO, 2008), evidenciando o fracasso das instituições 

prisionais. 

As ações educacionais devem apontar e ressaltar a condição dos 

apenados, como agentes socialmente determinados e produtores de suas 

histórias  e trajetórias de vida, e nesse sentido, capazes de construírem 

meios para não apenas evitarem a , reincidência no crime e no 

encarceramento, como também assegurar, quando egressos, a inserção 

bem sucedida no mercado de trabalho, e especialmente, empreenderem 

o exercício. 

Refletir acerca da relevância da educação no sistema prisional é 

uma tarefa complexa e que exige certa profundidade e por essa razão 

solicito a realização desta Audiência Pública para um amplo debate sobre 

o tema. 

Considerando o exposto, espero contar com o apoio dos ilustres 

pares para a aprovação do presente requerimento. 

 

Sala das Comissões, em        de abril de 2014 

 

 

Deputado Glauber Braga 
PSB/RJ 

 

 

 

 


